
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2295797 - RJ 
(2023/0035796-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : GUILHERME MOULIN SIMÕES PENALVA SANTOS - RJ147435
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : LEONARDO CAVALCANTI DE MORAES CAMACHO
INTERES. : MARNIO EVERTON ARAUJO CAMACHO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA CAMACHO - RJ119783
INTERES. : MARCELO ANTUNES ANANIAS DE SANT ANNA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. PATRIMÔNIO HISTÓRICO. 
PRESERVAÇÃO. EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO. 
SOLIDÁRIA NA OBRIGAÇÃO E SUBSIDIÁRIA NA EXECUÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento adotado pela Corte de origem contraria a jurisprudência 
firmada no STJ, no sentido de reconhecer a responsabilidade solidária de todos os  
envolvidos no dano ambiental, sendo a execução em relação ao Ente Público de 
caráter subsidiário. Precedentes.
2. "Nos casos em que o Poder Público concorre para o prejuízo por omissão a sua 
responsabilidade solidária é de execução subsidiária (ou com ordem de 
preferência), não podendo ser definida sem que antes seja afastada a possibilidade 
de os causadores diretos do dano repararem o prejuízo causado" (REsp n. 
1.787.952/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/10/2019, DJe de 11/9/2020).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de novembro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL. PATRIMÔNIO HISTÓRICO. 
PRESERVAÇÃO. EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO. 
SOLIDÁRIA NA OBRIGAÇÃO E SUBSIDIÁRIA NA EXECUÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento adotado pela Corte de origem contraria a jurisprudência 
firmada no STJ, no sentido de reconhecer a responsabilidade solidária de todos os  
envolvidos no dano ambiental, sendo a execução em relação ao Ente Público de 
caráter subsidiário. Precedentes.
2. "Nos casos em que o Poder Público concorre para o prejuízo por omissão a sua 
responsabilidade solidária é de execução subsidiária (ou com ordem de 
preferência), não podendo ser definida sem que antes seja afastada a possibilidade 
de os causadores diretos do dano repararem o prejuízo causado" (REsp n. 
1.787.952/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/10/2019, DJe de 11/9/2020).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO contra 

decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, na 

extensão conhecida, dar-lhe provimento, conforme a seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DANO AMBIENTAL. PATRIMÔNIO HISTÓRICO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DANO MORAL COLETIVO. REEXAME 
DE MATÉRIA DE FATO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE 
EXECUÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ENTE PÚBLICO. AGRAVO CONHECIDO 
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PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NA EXTENSÃO, 
DAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões, o agravante insurge-se contra o provimento do recurso especial 

quanto à atribuição de responsabilidade subsidiária, na execução, asseverando (e-STJ, 

fls. 1.194/1.195):
Ocorre que os precedentes apresentados pelo Min. Relator com objetivo de 
fundamentar a sua decisão, concessa maxima venia, não decorrem de casos 
análogos ao ora em análise, sendo evidente o distinguishing.
A uma, porque a jurisprudência colacionada refere-se às hipóteses em que 
construções irregulares ocasionaram danos ao meio ambiente no seu sentido 
stricto sensu. Ou seja, não abordam situações em que se pretende, como no 
caso vertente, que o ente público municipal custeie, através de seus 
combalidos recursos, OBRAS EM IMÓVEL DE PARTICULARES, por se tratar 
de bem preservado.
E nesse sentido, como adiante será melhor demonstrado, o julgador, data 
venia, parece confundir institutos jurídicos tão diversos. Afinal, o instituto de 
bem preservado, através de APAC, é distinto da hipótese de bem tombado, 
acarretando, por óbvio, consequências e soluções jurídicas diversas, em vista 
do que determina a legislação sobre a matéria. A duas, porque não houve, em 
nenhum momento nos autos, a comprovação de qualquer omissão municipal 
no cumprimento de seu dever de polícia.
(...)
O Município foi inserido no polo passivo ao argumento de que teria sido 
omisso quanto à fiscalização da conservação do imóvel. Ocorre que, no 
exercício do seu poder fiscalizatório, este ente autuou os proprietários do 
imóvel 4 (quatro) vezes no período de 3 (três) anos quanto à conservação da 
facha do imóvel, conforme os anexos acostados à contestação.
Os proprietários, por sua vez, permaneceram inertes, não havendo que se 
falar em culpa por omissão do Município, tendo em vista a conduta 
supramencionada. Além disso, ressalte-se que como dispõe o art. 265 do CC, 
a solidariedade não se presume e deve decorrer de lei ou da vontade das 
partes.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do agravo 

interno pelo órgão colegiado.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o 

que faz subsistir o entendimento nela externado.

Diferentemente do quanto alegado pela parte agravante, a responsabilidade do 
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Município foi reconhecida no âmbito da responsabilidade ambiental cultural, no 

contexto da Lei n. 6.938/1981, objeto da discussão. 

Além disso, no contexto da responsabilidade ambiental, a responsabilidade 

solidária decorre da lei, reconhecendo-se a sua subsidiariedade para a execução, 

circunstância evidenciada no caso dos autos, tendo em vista a premissa fixada quanto 

às infrutíferas tentativas de atribuição aos particulares, reconhecidas, inclusive, pela 

parte agravante.

Nesse cenário, inafastável a incidência da Súmula n. 568/STJ para provimento 

do recurso especial, quanto ao ponto, a teor da jurisprudência desta Corte sobre a 

questão. Ainda no mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
TAXATIVIDADE MITIGADA DO ART. 1.015 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. URGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DANOS AMBIENTAIS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE EXECUÇÃO SUBSIDIÁRIA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É de se reconhecer a ausência de violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem presta a tutela jurisdicional por meio de 
fundamentação jurídica que condiz com a resolução do conflito de interesses 
apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a 
conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio 
de solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional. Precedentes.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a ausência 
da urgência que autorizaria a mitigação do rol taxativo previsto no art. 1.015, 
VII, do CPC/2015 (exclusão de litisconsorte), conforme preleciona a 
jurisprudência desta Corte sedimentada no Tema Repetitivo n. 988, no caso, 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado 
no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em 
caso de omissão na atividade de fiscalização e prevenção de danos 
ambientais, é solidária e de execução subsidiária a 
responsabilidade do Estado, inclusive dos entes federativos. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.026.125/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO POR DANO AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO DE MORADIAS EM 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. CIÊNCIA DO MUNICÍPIO. 
INÉRCIA POR MAIS DE SEIS ANOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
POR OMISSÃO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
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I - Na origem, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação civil 
pública em desfavor de particulares e do Município de Bertioga, tendo por 
causa de pedir degradação ambiental ocorrida no endereço indicado. Narrou 
o autor que, em razão de omissão do Município de Bertioga no exercício do 
poder de polícia, os requeridos realizaram construção supressora de 
vegetação nativa em área de preservação permanente de restinga no bioma 
Mata Atlântica.
II - O Juízo de primeira instância julgou procedentes em parte os pedidos 
iniciais para condenar os causadores diretos do dano e também o Município, 
em razão de sua omissão, em obrigações de fazer e não fazer.
III - O Tribunal a quo, julgando o recurso de apelação interposto, reformou 
parcialmente a sentença afastando a responsabilidade do Município apelante.
IV - O caso não atrai a incidência do óbice contido no Enunciado Sumular n. 
7/STJ, porque a questão debatida no recurso especial é estritamente jurídica, 
acerca dos limites da responsabilidade civil ambiental do Estado por omissão, 
incumbindo a este Superior Tribunal de Justiça uniformizar a interpretação 
de lei federal.
V - No caso, para excluir a responsabilidade da Municipalidade, o 
Tribunal de origem considerou, em suma, o fato de que o ente 
público não seria garantidor universal de condutas lesivas ao meio 
ambiente e que a autuação teve início no âmbito estadual. Esses 
argumentos acolhidos pelo Tribunal de origem não são, contudo, 
aptos, por si sós, a afastar a responsabilidade do Município pela 
omissão.
Conforme constou do acórdão recorrido, a Municipalidade teve 
ciência acerca dos fatos e por mais de seis anos permaneceu 
inerte, o que atraiu a violação do dever específico de agir.
VI - O Estado é solidário, objetiva e ilimitadamente responsável, nos termos 
do art. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/1981, por danos ambientais decorrentes da 
omissão do seu dever de controlar e fiscalizar, nos casos em que contribua, 
direta ou indiretamente, tanto para a degradação ambiental em si mesma, 
como para o seu agravamento, consolidação ou perpetuação. Em casos tais 
em que o Poder Público concorre para o prejuízo por omissão, a sua 
responsabilidade solidária é de execução subsidiária (ou com ordem de 
preferência).
VII - Precedentes: AREsp n. 1.728.895/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 17/12/2021;
AgInt no REsp n. 1.205.174/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 1/10/2020; REsp n. 1.787.952/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/10/2019, 
DJe de 11/9/2020; EDcl no AREsp n. 1.233.356/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 
27/6/2018.
VIII - Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, a fim de 
restabelecer a sentença condenatória.
(AREsp n. 1.756.656/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

Registre-se, ademais, que havendo "nos casos em que o Poder Público concorre 

para o prejuízo por omissão a sua responsabilidade solidária é de execução 

subsidiária (ou com ordem de preferência), não podendo ser definida sem que antes seja 

afastada a possibilidade de os causadores diretos do dano repararem o prejuízo 

causado" (REsp n. 1.787.952/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 15/10/2019, DJe de 11/9/2020). No mesmo sentido: STJ, REsp 

1.071.741/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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16/12/2010, AgRg no REsp 1.001.780/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/10/2011; AgInt no REsp 1.326.903/DF, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/04/2018; AgInt no REsp 

1.362.234/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2019.

Por fim, em recente julgado, envolvendo caso análogo ao dos autos, a Segunda 

Turma assim decidiu:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMÓVEL DA UNIÃO, 
TOMBADO COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL, PELO 
MUNICÍPIO DE CRICIÚMA/SC. AVANÇADO GRAU DE DEGRADAÇÃO DO 
IMÓVEL. OMISSÃO DO MUNICÍPIO, POSSUIDOR, MEDIANTE CESSÃO 
DE USO, EM SEU DEVER DE PRESERVAÇÃO E ACAUTELAMENTO DO 
BEM. OMISSÃO DA UNIÃO, PROPRIETÁRIA, EM SEU DEVER DE 
FISCALIZAÇÃO. COMPROVAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
RECURSO ESPECIAL QUE DISCUTE TEMÁTICA 
INFRACONSTITUCIONAL E FATOS INCONTROVERSOS. IMPOSIÇÃO, 
PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, DE OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. 
ARGUMENTAÇÃO RECURSAL DISSOCIADA DA FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283/STF E 284/STF. DIREITO 
DO ENTE FISCALIZADOR À EXECUÇÃO SUBSIDIÁRIA. PROVIMENTO. 
DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL. APLICAÇÃO DAS RAZÕES QUE 
FUNDAMENTAM A SÚMULA 652/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
I. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública, ajuizada em litisconsórcio pelo 
Ministério Público Federal e pelo Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina contra a União, o Município de Criciúma e o Departamento Nacional 
de Produção Mineral - DNPM, objetivando a determinação de medidas de 
proteção e restauração do imóvel que abriga o Centro Cultural Jorge Zanatta, 
pertencente à União e tombado, em 2007, como patrimônio histórico e 
cultural pelo Município de Criciúma, que detém a cessão de uso do bem.
II. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedentes os pedidos, a fim de 
condenar: "(a) o MUNICÍPIO DE CRICIÚMA e a UNIÃO, solidariamente, à 
obrigação de fazer, consistente em proteger e restaurar o imóvel 'Centro 
Cultural Jorge Zanatta' na sua integralidade; (b) o DNPM à retirada de todos 
os testemunhos de perfuração do imóvel, dando-lhes o acondicionamento 
devido".
III. O Tribunal de origem deu provimento à Apelação do DNPM, para afastar 
sua condenação, e, quanto aos recursos da União e do Município e à remessa 
oficial, negou-lhes provimento, sob a fundamentação de que "o MUNICÍPIO 
DE CRICIÚMA é o possuidor do imóvel nos últimos 20 anos, conforme se 
extrai do Termo de Convênio entre o MUNICÍPIO e a UNIÃO (...) Essa 
situação, portanto, faz recair sobre o MUNICÍPIO o ônus de conservação do 
imóvel. Isso porque, embora possuidor de boa-fé, nos termos do art. 1.217, do 
Código Civil, deu causa à deterioração do bem, conforme atestado pela perícia 
judicial (...) Quanto à UNIÃO, deve ser reconhecida sua responsabilidade 
solidária. O fato de ela celebrar convênios com demais entes não a exime da 
responsabilidade de cuidado com os seus bens - que, ao fim e ao cabo, são 
bens públicos. Uma vez realizada a cessão de uso, como ocorrido no caso em 
tela, permanece a União, proprietária do bem, com a incumbência de 
fiscalizar e zelar pela integridade física do seu patrimônio".
IV. Nas razões do seu Recurso Especial, a União aponta violação aos arts. 
489, § 1º, e 1.022, I e II, do CPC/2015, 70 do Decreto-lei 9.760/46 e 389 e 927 
do Código Civil, sustentando, no mérito, a responsabilidade exclusiva do 
Município de Criciúma, ou, noutra hipótese, a responsabilidade subsidiária 
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ou "a responsabilidade solidária de responsabilidade subsidiária" da União.
V. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
aresto proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
VI. Quanto ao mérito do Recurso Especial da União, consigne-se, de início, 
que o fato de o Tribunal de origem ter aludido ao art. 216, § 1º, da CF/88 - 
que impõe ao Poder Público a proteção do patrimônio cultural brasileiro, 
mediante ações de acautelamento e preservação - não inviabiliza o 
conhecimento do Recurso Especial. Isso porque, no caso, essa menção não 
constitui fundamento autônomo do acórdão recorrido, que fez referência à 
norma constitucional somente a título de reforço, para, com base nela, 
concluir que "ademais, para além da responsabilidade da União advinda da 
falta de fiscalização e zelo pelo bem público - responsabilidade presente 
qualquer que fosse o bem público -, o presente imóvel tem a peculiaridade de 
ser um patrimônio cultural". Além disso, a parte recorrente baseia a sua 
argumentação em fatos incontroversos, o que afasta a incidência da Súmula 
7/STJ.
VII. No que se refere ao reconhecimento de obrigação solidária entre a União 
e o Município, o Recurso Especial não impugna o art. 11 da Lei 9.636/98, 
baseando sua fundamentação em dispositivos diversos, expendendo, no 
ponto, razões recursais dissociadas do que fora decidido pelo Tribunal de 
origem. Incidência das Súmulas 283/STF e 284/STF.
VIII. No que se refere ao pedido de execução subsidiária da União, sua tese foi 
rejeitada pelo Tribunal de origem, asseverando que "é certo que cada ente 
público deverá arcar financeiramente e operacionalmente com a restauração 
dos imóveis na medida de suas responsabilidades e possibilidades (...) 
semelhante ao que ocorre nos processos cujo objeto é o pedido de 
fornecimento de medicamentos gratuitos por parte dos entes públicos, todos 
os entes devem cumprir a sentença de procedência do pedido na medida de 
suas responsabilidades e possibilidades, tanto financeiras quanto 
operacionais, compensando-se eventuais gastos. No caso dos autos, portanto, 
a responsabilidade é solidária".
IX. Essa remissão aos processos de fornecimento de medicamentos pode 
dificultar sobremaneira a execução ou tornar a sentença condenatória até 
mesmo inexequível. Isso porque, quanto à solidariedade entre os entes 
federados, nas demandas prestacionais de saúde, o STF, ao julgar embargos 
de declaração opostos ao acórdão proferido no RE 855.178/SE (Tema 793), 
fixou entendimento, que veio a integrar a tese da repercussão geral, nos 
seguintes termos: "A fim de otimizar a compensação entre os entes federados, 
compete à autoridade judicial, diante dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização, direcionar, caso a caso, o cumprimento 
conforme as regras de repartição de competências e determinar o 
ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro" (STF, RE 855.178/SE ED, 
Rel. Ministro EDSON FACHIN, PLENO, DJe de 16/04/2020).
X. Tal diretriz remete o julgador, no cumprimento da sentença de 
fornecimento de medicamentos, às regras de repartição de competências 
definidas pelo SUS, o que não pode ter aplicação no presente caso, em que a 
obrigação solidária tem origem na cessão de uso de bem público.
XI. O critério que, por identidade de razões, serve à solução da 
controvérsia em julgamento é aquele definido pela Súmula 
652/STJ: "A responsabilidade civil da Administração Pública por 
danos ao meio ambiente, decorrente de sua omissão no dever de 
fiscalização, é de caráter solidário, mas de execução subsidiária". 
Essa orientação é consolidada na jurisprudência do STJ: "No caso 
de omissão de dever de controle e fiscalização, a responsabilidade 
ambiental solidária da Administração é de execução subsidiária 
(ou com ordem de preferência)" (REsp 1.071.741/SP, Rel. Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2010). No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.001.780/PR, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/10/2011; AgInt no REsp 1.326.903/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/04/2018; AgInt no 
REsp 1.362.234/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/11/2019.
XII. Embora o caso dos autos verse sobre a tutela do patrimônio 
cultural, tem-se defendido, em doutrina, que "o meio ambiente é, 
assim, a interação do conjunto dos elementos naturais, artificiais e 
culturais, que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida 
em todas as suas formas. A integração busca assumir uma 
concepção unitária do ambiente, compreensiva dos recursos 
naturais e culturais" (SILVA, José Afonso da. Direito ambiental 
constitucional. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 20). Como afirmou 
o Ministro CELSO DE MELLO, no voto condutor do acórdão 
proferido na ADI 3.540/MC (TRIBUNAL PLENO, DJU de 
03/02/2006), a defesa do meio ambiente "traduz conceito amplo e 
abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio 
ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e 
de meio ambiente laboral".
XIII. As razões subjacentes à Súmula 652/STJ recomendam a 
extensão do regime da obrigação solidária de execução subsidiária 
à tutela do patrimônio cultural. Isso por configurar um modelo 
que, além de assegurar mais de uma via para a reparação do 
direito difuso, chama à responsabilidade primária aquele que deu 
causa direta ao dano, evitando que a maior capacidade reparatória 
do ente fiscalizador acabe por isentar ou até mesmo estimular a 
conduta lesiva.
XIV. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
provido, para determinar que a obrigação solidária, fixada pelas 
instâncias ordinárias, seja executada, em relação à União, de 
maneira subsidiária.
(REsp n. 1.991.456/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.)

Dessa forma, a decisão agravada se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.295.797 / RJ
Número Registro: 2023/0035796-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02593835820168190001 202224511085 2593835820168190001

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : GUILHERME MOULIN SIMÕES PENALVA SANTOS - RJ147435
AGRAVADO : LEONARDO CAVALCANTI DE MORAES CAMACHO
AGRAVADO : MARNIO EVERTON ARAUJO CAMACHO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA CAMACHO - RJ119783
INTERES. : MARCELO ANTUNES ANANIAS DE SANT ANNA

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - PATRIMÔNIO CULTURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : GUILHERME MOULIN SIMÕES PENALVA SANTOS - RJ147435
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : LEONARDO CAVALCANTI DE MORAES CAMACHO
INTERES. : MARNIO EVERTON ARAUJO CAMACHO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA CAMACHO - RJ119783
INTERES. : MARCELO ANTUNES ANANIAS DE SANT ANNA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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